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JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAGAO — JARI, CONSTITUIDA ATRAVES DA PORTARIA N° 020 DE 13 DE
FEVEREIRO DE 2017, PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA BAHIA NO DIA 14 DE FEVEREIRO DE 2017.

PROCESSO:  2018/002228

RECORRENTE: JAIRO DA SILVA BARBOSA

RECORRIDO: SUPERINTENDENCIA DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES- SIT
AUTO DE INFRAGAO: R000518597

JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infracdo.

ACORDAO JARI N° EMENTA: Multa por infragdo ao Art. 218, inc. | do CTB, “Transitar
com velocidade superior @ maxima permitida em até 20%.”. Equif to de fiscalizagdo de
velocidade dentro dos padrdes estabelecidos pelo CONTRAN com aprovagao/certificagdo pelo
INMETRO, nos termos da Resolucdo 396/2011. Rodovia sinalizada. Mera alegagéo, diante da
inexisténcia de provas. Requerimento de Converséo da penalidade de multa em Adverténcia
por Escrito (Art. 267 do CTB), momento inoportuno, inexisténcia de requisitos. Recurso
Conhecido e Improvido.

Relatério

Trata-se o presente, de Recurso interposto pelo proprietério legal, em oposicéo ao rigor do art. 218, Inciso I, do CTB, por “Transitar com velocidade superior 2 maxima permitida
em até 20%, Rod. BA526, km 16, sentido decrescente, na cidade de Salvador/Bahia, na data 13/06/2017 pelo que argui matéria de fato.

Alega que ndo ha comprovacéo da afericdo do RADAR, conforme portaria INMETRO. Requer arquivamento da penalidade de multa.

Requer converséo da penalidade de multa em adverténcia e seu consequente arquivamento. O Recorrente junta a documentacéo obrigatéria e necesséria a apreciacéo de suas
argumentacdes, pelo que coube-me, por distribuicéo, a anélise e relatoria do recurso.

E o relatorio.

Voto

Superadas as questdes de Ordem Processuais, no que concerne a tempestividade e capacidade postulatéria. Verifico que as argumentages contidas nas razdes recursais NAO
prosperam, pois a impugnagao da Recorrente encontra resposta contraria a sua pretensao, na Resolugdo CONTRAN 396/2011 e Portaria n.° 544 do INMETRO de 12 de dezembro de
2014, pois inquestionavel é o fato que o veiculo de placa PWG-5872, foi flagrado pelo Equipamento Detector Tipo/Marca/Radar/FISCAL TECH\ N°. FICBN0027, Certificado
INMETRO N.° 11400947, na Rodovia BA 526, KM 16, sentido decrescente — Salvador-BA, aferido em 01/09/2016, por impor a velocidade de 103km/h no seu veiculo, sendo a
velocidade méaxima permitida na via de 80km/h e a velocidade de penalidade 96km/h.

O sistema de radar que registrou a infraco de transito cometida pelo veiculo autuado obedece rigorosamente as disposicdes de transito e os requisitos técnicos minimos dos
equipamentos de fiscalizacdo de velocidade nas rodovias estaduais, como dispde a Resolugéo 396/2011 do CONTRAN, no seu artigo 2°, a qual fixa os requisitos minimos para
identificaco de veiculos infratores por medidores de velocidade.

Vale ressaltar que o medidor de velocidade dotado de dispositivo registrador de imagem do tipo fixo passa por rigoroso estudo técnico, seja de forma prévia a sua instalacéo, ou
durante a execugdo do monitoramento nas rodovias, a fim de apurar a sua eficacia, bem como acompanhar o impacto de redugéo de acidentes e outras variantes estatisticas que servem
a todos os 6rgdos e entidades do Sistema Nacional de Transito, os quais se encontram a disposicdo da Recorrente, nesta Superintendéncia.

Ficam as demais alegagOes também afastadas seja pela auséncia de provas e/ou por faltar previsao legal, visto que o veiculo fora devidamente flagrado pelo equipamento de
fiscalizacéo de transito, conforme dados contidos no AIT.

No que pese a legalidade do requerimento para conversédo da penalidade de Multa em Adverténcia por escrito, este deveria ser requerido até a data da Defesa
prévia, conforme dispde a Resolugéo 619/16- CONTRAM, vejamos:

Art. 10 . Em se tratando de infracdes de natureza leve ou média, a autoridade de transito, nos termos do art. 267 do CTB,
poderd, de oficio ou por solicitacdo do interessado, aplicar a Penalidade de Adverténcia por Escrito, na qual deveréo
constar os dados minimos definidos no art. 280 do CTB e em regulamentacéo especifica.

§ 1° Até a data do término do prazo para a apresentacéo da defesa da autuagéo, o proprietario do veiculo, ou o condutor
infrator, podera requerer a autoridade de transito a aplicacdo da Penalidade de Adverténcia por Escrito de que trata o
caput deste artigo.

N&o obstante o descumprimento do prazo legal acima citado, o Recorrente ndo acostou cépia do prontuario emitido pelo érgéo de transito, o que também revela-se
como 6bice ao acolhimento da conversédo da penalidade de multa em adverténcia por escrito por esta JARI, em razdo do quanto exigido pelas normas transcritas
abaixo:

Art. 267 -Podera ser imposta a penalidade de adverténcia por escrito a infragdo de natureza leve ou média, passivel de ser
punida com multa, ndo sendo reincidente o infrator, na mesma infragéo, nos ultimos doze meses, quando a autoridade,
considerando o prontuério do infrator, entender esta providéncia como mais educativa. (grifo nosso)

Desta forma, a pretensé@o do Recorrente ndo atende aos dispositivos legais supra citados, primeiro por ser o requerimento de conversdo da penalidade de multa em
adverténcia por escrito, inoportuno, pois apresentado SOMENTE APOS A EXPEDIGAO DA NOTIFICAGAO DE IMPOSIGAO DE PENALIDADE DE MULTA e
ATRAVES DO RECURSO A JARI AQUI APRECIADO, e mesmo que fosse apresentado oportunamente, (no mesmo prazo de apresentagdo de defesa & Comisséo
de Defesa de Autuagéo), o requerimento careceria da apresentacdo de documento necessario a andlise dos requisitos legais (prontuario), como também exige a
norma.

Logo, torna-se fragil as alegacdes, pois, séo incapazes de alterar a pretensdo punitiva estatal.

Isto posto, VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto, entretanto dando-o por IMPROVIDO, pelas razdes aqui apontadas, julgando o Registro do Auto de Infragdo n°.
R000518597, lavrado contra JAIRO DA SILVA BARBOSA, vélido, mantendo sua exigibilidade.

Resolucéo
ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infragdo, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, entretanto ddo-no por IMPROVIDO, mantendo a
exigibilidade do Auto de Infragdo n® R000518597, pelas razdes de direito aqui expostas.

Salvador - BA, 08 de dezembro de 2020.
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